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LIVRO DE ATAS Nº 33 

 

 

 

 

 

 

Servirá este Livro, cujas folhas são numeradas sequencialmente, para que 

sejam lavradas as atas de sessões da Câmara Municipal de Rio Pomba, a partir 

de primeiro de janeiro de 2024. 

 

 

 

Para constar, lavrou-se o presente Termo que eu, Secretário, assino com 

o senhor Presidente. 

 

 

 

 

Rio Pomba/MG, 02 de janeiro de 2024. 

 

 

 

 

VEREADOR HEDILBERTO TEIXEIRA 

Secretário 

 

 

 

 

VEREADOR MAURÍLIO RODRIGUES DOS REIS 

Presidente da Câmara 
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Ata da Sexagésima Primeira Sessão Ordinária da Câmara Municipal de 

Rio Pomba. Às dezoito horas e sete minutos do dia cinco de fevereiro de dois mil e 

vinte e quatro, reunidos no Plenário da Câmara todos os Vereadores: Demétrius 

Carvalho de Oliveira, Frederico Senra Condé, Gladstone Roncalli da Silva, 

Hedilberto Teixeira, Ivan Ferreira Martins, Jorge Luís Martins Soares, Maurílio 

Rodrigues dos Reis, Paulo Henrique da Silva e Rafael Vilela Martins; foi aberta a 

sessão pelo sr. Presidente, Vereador Maurílio Rodrigues dos Reis, que colocou em 

discussão e votação as atas das sessões anteriores (22 e 28/dezembro), sendo que 

ambas foram aprovadas por unanimidade. O sr. Presidente comunicou os 

representantes credenciados do Executivo para usar a palavra: Wellington F. Souza, 

Secretário de Governo e Planejamento; Kíusa O. Araújo, consultora jurídica. Seguiu 

tramitando: a) Projeto de Lei nº 2.036, dos Vereadores Gladstone R. Silva e 

Demétrius C. Oliveira: Insere no calendário de eventos da Secretaria Municipal de 

Educação as datas comemorativas que menciona. A seguir, foi lido o Projeto de Lei 

nº 2.082, do Executivo: Dispõe sobre a revisão geral anual das remunerações 

percebidas pelos servidores do Poder Executivo Municipal de Rio Pomba, nos termos 

do artigo 37, X, da Constituição Federal de 1988 e contém outras providências. O sr. 

Presidente consultou o Plenário quanto à concessão do regime de urgência solicitado 

pelo Executivo. O Plenário aprovou a urgência por unanimidade. Então, o sr. 

Presidente solicitou a manifestação das Comissões de Legislação e de Finanças. 

Ambas se manifestaram favoráveis ao projeto. Colocado em votação, o Projeto de 

Lei nº 2.082 foi aprovado por unanimidade. O Vereador Gladstone, como Vice-

Presidente do Sinsenrip, relatou que, juntamente com alguns outros servidores 

“recepcionistas” da saúde, recebem um complemento da Prefeitura para não 

perceberem menos do que o valor de um salário mínimo. Continuando os trabalhos, 

foi lido o Projeto de Lei nº 2.083, do Executivo: Concede reajuste nos vencimentos 

aos profissionais do magistério do Município e dá outras providências. O sr. 

Presidente consultou o Plenário quanto à concessão do regime de urgência solicitado 

pelo Executivo. O Vereador Ivan questionou se as professoras aposentadas receberão 

o reajuste. Após consulta aos projetos, observou-se que o reajuste das pensões e 

aposentadorias estão no Projeto de Lei nº 2.082. O Plenário aprovou a urgência por 

unanimidade. Então, o sr. Presidente solicitou a manifestação das Comissões de 

Legislação e de Finanças. Ambas se manifestaram favoráveis ao projeto. Colocado 

em votação, o Projeto de Lei nº 2.083 foi aprovado por unanimidade. Seguindo a 

pauta, foi lido o Projeto de Lei nº 2.084, do Executivo: Dispõe sobre a revisão geral 

anual do subsídio dos agentes políticos municipais do Poder Executivo. O sr. 

Presidente consultou o Plenário quanto à concessão do regime de urgência solicitado 

pelo Executivo. O Plenário aprovou a urgência por unanimidade. Então, o sr. 

Presidente solicitou a manifestação das Comissões de Legislação e de Finanças. 

Ambas se manifestaram favoráveis ao projeto. Colocado em votação, o Projeto de 

Lei nº 2.084 foi aprovado por unanimidade. Ato contínuo, foi lido o Projeto de Lei nº 

2.085, do Executivo: Alteração o artigo 5º da Lei Municipal nº 1.418 de 2021, que 

trata da Contribuição para o Custeio do Serviço de Iluminação Pública (COSIP), em 

conformidade com a Emenda Constitucional nº 132, de 2023. O sr. Presidente 

consultou o Plenário quanto à concessão do regime de urgência solicitado pelo 
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Executivo. O Plenário aprovou a urgência por unanimidade. Então, o sr. Presidente 

solicitou a manifestação das Comissões de Legislação, de Obras e Serviços e de 

Finanças. As três comissões se manifestaram favoráveis ao projeto. O Vereador Ivan 

esclareceu que o projeto não aumenta taxas para a população, mas somente autoriza 

que os recursos arrecadados sejam investidos também no sistema de vigilância 

através de câmeras. O Vereador Jorge disse que o projeto aumenta os serviços 

prestados. Colocado em votação, o Projeto de Lei nº 2.085 foi aprovado por 

unanimidade. O Vereador Ivan pediu que não se deixe o projeto do sistema de 

vigilância passar para a próxima administração. A seguir, foi lido o Projeto de Lei nº 

2.086, da Mesa Diretora: Concede a revisão geral anual do vencimento dos servidores 

públicos da Câmara Municipal. O sr. Presidente consultou o Plenário quanto à 

concessão do regime de urgência. O Plenário aprovou a urgência por unanimidade. 

Então, o sr. Presidente solicitou a manifestação das Comissões de Legislação e de 

Finanças. Ambas se manifestaram favoráveis ao projeto. Colocado em votação, o 

Projeto de Lei nº 2.086 foi aprovado por unanimidade. Continuando a pauta, foi lido 

o Projeto de Resolução nº 373, da Mesa Diretora: Dispõe sobre a revisão geral anual 

do subsídio dos agentes políticos do Poder Legislativo. O sr. Presidente consultou o 

Plenário quanto à concessão do regime de urgência. O Plenário aprovou a urgência 

por unanimidade. Então, o sr. Presidente solicitou a manifestação das Comissões de 

Legislação e de Finanças. Ambas se manifestaram favoráveis ao projeto. Colocado 

em votação, o Projeto de Resolução nº 373 foi aprovado por unanimidade. Após, foi 

lido o Requerimento nº 01, Vereador Rafael: Requer informações sobre dívida 

previdenciária municipal. O autor disse que a dívida é originária de mandato anterior 

e a forma de tomar conhecimento sobre o assunto é através de requerimento. O 

Vereador Hedilberto disse se tratar de dívida milionária e comentou que recebeu 

mensagem de uma pessoa dizendo estar de olho nos vereadores e que diante de 

qualquer palavra irá processá-los; disse que essa dívida é desconhecida por parte da 

população bem como as consequências para o município pagar. O Vereador Ivan 

sugeriu que o Vereador Hedilberto informe o nome da pessoa para que seja feito o 

devido inquérito. O Vereador Hedilberto disse que já conversou com a pessoa e irá 

aguardar se haverá intimidação. Votado, este requerimento foi aprovado por 

unanimidade. A seguir, foi lido o Requerimento nº 02, Vereador Rafael: Requer 

informações sobre a Lei Andrezza Giusti Amora. O autor disse que a lei foi aprovada 

há mais de 60  dias e esta Casa precisa saber sobre a implantação. Votado, este 

requerimento foi aprovado por unanimidade. Continuando os trabalhos, foi lido o 

Requerimento nº 04, Vereador Rafael: Requer informações sobre chamamento para 

contrato temporário. O autor disse que muito foi falado sobre concurso público e que 

antigamente não se chamava para efetivação, observando que atualmente está 

acontecendo a chamada para regime de contrato. Votado, este requerimento foi 

aprovado por unanimidade. Na forma do art. 155 do Regimento Interno, o Vereador 

Gladstone Roncalli da Silva apresentou o Requerimento nº 05: Requer informações 

sobre o Portal da Transparência. O autor disse que os vereadores são muito cobrados 

sobre essas informações, que estão ativas apenas até julho/2023; fez um relato sobre 

o aumento de cargos comissionados. O Vereador Demétrius falou sobre o 

“apadrinhamento” em cargos comissionados, sendo mais grave do que o aumento de 
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cargos a capacidade dos ocupantes. Votado, este requerimento foi aprovado por 

unanimidade. Em sequência foram lidas: a) Demétrius Carvalho de Oliveira: 1) 

Indicação nº 294-2ª edição: manutenção de prédios públicos; 2) Indicação nº 599: 

curral de leilões; 3) Indicação nº 600: limpeza no entorno da cidade; b) Hedilberto 

Teixeira: 1) Indicação nº 597: canil municipal; 2) Indicação nº 598: instalação de 

bueiros; c) Jorge Luís Martins Soares: 1) Indicação nº 596: poço artesiano nos 

Coelhos; d) Paulo Henrique da Silva: 1) Indicação nº 08-4ª edição: muro de contenção 

no final da Alameda dos Inconfidentes; 2) Indicação nº 487-2º edição: colocação de 

booster na parte alta do bairro Santa Isabel; 3) Indicação nº 537-2ª edição: 

providências na Alameda dos Inconfidentes; e) Rafael Vilela Martins: 1) Indicação 

nº 02-5ª edição: providências na Rua Cel. José Furtado de Mendonça; 2) Indicação nº 

58-4º edição: providências no bairro Sol Nascente; 3) Indicação nº 601: capina e 

limpeza nos fundos da Rua Dr. Bruno José Gonçalves. No pequeno expediente, os 

vereadores inscritos falaram sobre as indicações. Às dezenove horas e onze minutos, 

aberta a ordem do dia, no grande expediente, os vereadores inscritos puderam usar a 

palavra sobre assuntos de interesse público. Nada mais havendo, foi encerrada a 

sessão às dezenove horas e cinquenta e sete minutos e redigida esta ata que, depois 

de colocada em discussão em Plenário e aprovada, segue assinada pelo Sr. Presidente; 

por mim, Secretário; e demais Vereadores presentes à sessão que a aprovou. 

 

 
MAURILIO RODRIGUES DOS REIS    HEDILBERTO TEIXEIRA 

             Presidente da Câmara      Secretário 
 

 

Demétrius Carvalho de Oliveira    Frederico Senra Condé 

 

 

Gladstone Roncalli da Silva    Ivan Ferreira Martins 

 

 

Jorge Luís Martins Soares   Paulo Henrique da Silva 

 

 

Rafael Vilela Martins 
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Ata da Sexagésima Segunda Sessão Ordinária da Câmara Municipal de 

Rio Pomba. Às dezoito horas e seis minutos do dia dezenove de fevereiro de dois 

mil e vinte e quatro, reunidos no Plenário da Câmara todos os Vereadores: Demétrius 

Carvalho de Oliveira, Frederico Senra Condé, Gladstone Roncalli da Silva, 

Hedilberto Teixeira, Ivan Ferreira Martins, Jorge Luís Martins Soares, Maurílio 

Rodrigues dos Reis, Paulo Henrique da Silva e Rafael Vilela Martins; foi aberta a 

sessão pelo sr. Presidente, Vereador Maurílio Rodrigues dos Reis, que colocou em 

discussão e votação a ata da sessão anterior (05/fevereiro), a qual foi aprovada por 

unanimidade. A seguir, foi lido convite do Executivo para lançamento do Reurb. 

Seguiu tramitando: a) Projeto de Lei nº 2.036, dos Vereadores Gladstone R. Silva e 

Demétrius C. Oliveira: Insere no calendário de eventos da Secretaria Municipal de 

Educação as datas comemorativas que menciona. A seguir, foi lido o Projeto de Lei 

nº 2.087, do Executivo: Autoriza o repasse de recurso do Fundo Municipal de 

Assistência Social e a abertura de crédito especial no orçamento para acobertar 

despesas a entidades. O sr. Presidente consultou o Plenário quanto à concessão do 

regime de urgência solicitado pelo Executivo. O Plenário aprovou a urgência por 

unanimidade. Então, o sr. Presidente solicitou a manifestação da Comissão de 

Finanças, a qual se manifestou favorável ao projeto. Colocado em votação, o Projeto 

de Lei nº 2.087 foi aprovado por unanimidade. Continuando os trabalhos, foi lido o 

Projeto de Lei nº 2.088, do Executivo: Autoriza a abertura de crédito especial no 

orçamento para acobertar despesas com unidade administrativa do Poder Executivo. 

O Vereador Jorge solicitou e, com autorização Plenária, o sr. Presidente convidou a 

sra. Michele, da Secretaria de Saúde, para prestar informações a respeito do projeto. 

Os vereadores puderam trocar informações com a sra. Michele. O sr. Presidente 

consultou o Plenário quanto à concessão do regime de urgência solicitado pelo 

Executivo, o que foi aceito unanimemente. Então, o sr. Presidente solicitou a 

manifestação da Comissão de Finanças, a qual se manifestou favorável ao projeto. 

Colocado em votação, o Projeto de Lei nº 2.088 foi aprovado por unanimidade. 

Seguindo a pauta, foi lido o Projeto de Lei nº 2.089, do Vereador Demétrius Carvalho 

de Oliveira: Denomina via com o nome de Maria do Carmo Vieira da Silva Gomes. 

Pronunciou-se sobre a saudosa Maria do Carmo o Vereador Demétrius, autor do 

projeto. O sr. Presidente solicitou a manifestação da Comissão de Legislação, sendo 

que a mesma se manifestou favorável ao projeto. Colocado em votação, o Projeto de 

Lei nº 2.089 foi aprovado por unanimidade, com manifestações em memória da ex-

Vereadora Ducarmo pelos vereadores. O Vereador Gladstone lembrou que existe 

indicação sua aguardando atendimento para homenagear o dr. Sérgio, irmão da 

Ducarmo, denominando a sala de cardiologia do Centro de Especialidades. Com a 

permissão Plenária, a sra. Naila, sobrinha da ex-Vereadora Maria do Carmo, fez breve 

agradecimento ao Legislativo pela homenagem, estando presentes no recinto o viúvo, 

sr. Gilson Gomes, e as amigas da família, Célia e Mercesinha. Ato contínuo, foi lido 

o Projeto de Lei nº 2.090, do Executivo: Autoriza a abertura de crédito adicional 

suplementar ao orçamento do município para 2024 para acobertar despesas com 

subvenção à Assoc. dos Pais e Amigos dos Excepcionais – APAE e dá outras 

providências. A pedido do Vereador Demétrius, o Plenário autorizou o uso da palavra 

pela Secretária de Assistência Social, sra. Marilea Oliveira.  O sr. Presidente 
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consultou o Plenário quanto à concessão do regime de urgência solicitado pelo 

Executivo. O Plenário aprovou a urgência por unanimidade. Então, o sr. Presidente 

solicitou a manifestação da Comissão de Finanças, sendo que esta concluiu-se 

favorável ao projeto. Colocado em votação, o Projeto de Lei nº 2.090 foi aprovado 

por unanimidade. A seguir, foi lido o Projeto de Lei nº 2.091, do Executivo: Autoriza 

o repasse e a abertura de crédito especial no orçamento para acobertar despesas à 

Fundação Salvar. O Vereador Demétrius lembrou indicação que fez para instalação 

de uma unidade avançada do Corpo de Bombeiros integrada com o Samu no imóvel 

localizado no trevo. O Vereador Hedilberto citou que na vinda do comandante da 

unidade do Corpo de Bombeiros a esta Casa foi citado pelo mesmo que uma unidade 

desse tipo custa 10 milhões de reais. Os Vereadores Demétrius, Ivan e Rafael 

contestaram o valor citado e comentaram sobre como se daria a instalação de uma 

unidade dos Bombeiros em Rio Pomba. O sr. Presidente consultou o Plenário quanto 

à concessão do regime de urgência. O Plenário aprovou a urgência por unanimidade. 

Então, o sr. Presidente solicitou a manifestação da Comissão de Finanças, a qual se 

manifestou favorável ao projeto. Colocado em votação, o Projeto de Lei nº 2.091 foi 

aprovado por unanimidade. Após, foi lido o Requerimento nº 06, dos Vereadores 

Demétrius C. Oliveira, Ivan F. Martins, Frederico S. Condé, Gladstone R. Silva e 

Rafael V. Martins: requer informações sobre horas-extras de servidores. O Vereador 

Ivan explicou o objetivo do requerimento e afirmou não ser intenção dos autores 

apontar para nenhum funcionário. Votado, O Requerimento nº 06 foi aprovado por 

unanimidade. O Vereador Rafael disse que o novo portal da transparência não 

apresenta as informações necessitadas. Continuando os trabalhos, na forma do art. 

155 do Regimento Interno, foi lido o Requerimento nº 08, dos Vereadores Ivan, 

Demétrius, Rafael, Frederico e Gladstone: requer informações sobre o Carnaval 2024. 

Os Vereadores Ivan e Demétrius falaram sobre os objetivos do requerimento. Votado, 

O Requerimento nº 08 foi aprovado por unanimidade. A seguir, na forma do art. 155 

do Regimento Interno, foi lido o Requerimento nº 07, dos Vereadores Frederico, 

Rafael, Ivan, Gladstone, e Demétrius: Requer informações da Secretaria de 

Educação. O Vereador Rafael falou sobre os objetivos do requerimento. Votado, O 

Requerimento nº 07 foi aprovado por unanimidade. Em sequência foram lidas: a) 

Demétrius Carvalho de Oliveira: 1) Indicação 137-2ª edição: renovação das placas 

identificadoras de rua e instalação na Rua Geralda C. Freitas; 2) Indicação 155-4ª 

edição: reforma e adequação das calçadas pertencentes ao município; 3) Indicação 

294-3ª edição: manutenção de prédios públicos; b) Gladstone Roncalli da Silva: 1) 

Indicação 604: INSS-Rio Pomba; 2) Indicação 605: incentivo financeiro adicional 

aos ACS e ACE; c) Jorge Luís Martins Soares: 1) Indicação 602: estrada principal do 

Bomjardim; 2) Indicação 603: recuperação em estradas rurais. No pequeno 

expediente, os vereadores inscritos falaram sobre as indicações. Às dezenove horas e 

cinquenta minutos, aberta a ordem do dia, no grande expediente, os vereadores 

inscritos puderam usar a palavra sobre assuntos de interesse público. Nada mais 

havendo, foi encerrada a sessão às vinte horas e redigida esta ata que, depois de 

colocada em discussão em Plenário e aprovada, segue assinada pelo Sr. Presidente; 

por mim, Secretário; e demais Vereadores presentes à sessão que a aprovou. 

(ASSINATURAS NO VERSO DESTA FOLHA). 
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Ata da Sexagésima Terceira Sessão Ordinária da Câmara Municipal de 

Rio Pomba. Às dezoito horas e quatorze minutos do dia quatro de março de dois 

mil e vinte e quatro, reunidos no Plenário da Câmara todos os Vereadores: Demétrius 

Carvalho de Oliveira, Frederico Senra Condé, Gladstone Roncalli da Silva, 

Hedilberto Teixeira, Ivan Ferreira Martins, Jorge Luís Martins Soares, Maurílio 

Rodrigues dos Reis, Paulo Henrique da Silva e Rafael Vilela Martins; foi aberta a 

sessão pelo sr. Presidente, Vereador Maurílio Rodrigues dos Reis, que colocou em 

discussão e votação a ata da sessão anterior (19/fevereiro), a qual foi aprovada por 

unanimidade. Seguiu tramitando: a) Projeto de Lei nº 2.036, dos Vereadores 

Gladstone R. Silva e Demétrius C. Oliveira: Insere no calendário de eventos da 

Secretaria Municipal de Educação as datas comemorativas que menciona. A seguir, 

foi lido o Projeto de Lei nº 2.092, do Vereador Maurílio Rodrigues dos Reis: Dispõe 

sobre o regime de adiantamento a que se referem os art. 68 e 69 da Lei Federal nº 

4.320, de 17 de março de 1964, no âmbito da Câmara Municipal. Este projeto seguiu 

tramitando e foi enviado às Comissões de Legislação e de Finanças. Após, foi lida a 

Moção nº 01/2014, de iniciativa do Vereador Hedilberto Teixeira: Moção de apoio à 

proposta de emenda à Constituição do Estado de Minas Gerais. Presente no recinto, 

foi autorizado a usar a palavra o sargento Jorge, representante do Miosp-MG 

(Movimento Independente dos Operadores da Segurança Pública de Minas Gerais), 

que falou sobre o movimento que está sendo realizado no Estado de Minas Gerais 

junto às Câmaras Municipais. Pronunciaram-se favoráveis à moção os Vereadores 

Ivan F. Martins, Jorge Luís M. Soares e Demétrius C. Oliveira. Colocada em votação, 

a Moção nº 01/2014 foi aprovada por unanimidade e assinada por todos os Pares desta 

Casa. Na forma do art. 155 do Regimento Interno, foi apresentado e lido o 

Requerimento nº 09, do Vereador Demétrius Carvalho de Oliveira: requer 

informações sobre ponte rural. O autor falou sobre o requerimento. Votado, o 

Requerimento nº 09 foi aprovado por unanimidade. Na forma do art. 155 do 

Regimento Interno, foi apresentado e lido o Requerimento nº 10, do Vereador 

Demétrius Carvalho de Oliveira: requer informações sobre utilização de massa 

asfáltica. O autor falou sobre o requerimento. Votado, o Requerimento nº 10 foi 

aprovado por unanimidade. Na forma do art. 155 do Regimento Interno, foi 

apresentado e lido o Requerimento nº 11, do Vereador Demétrius Carvalho de 

Oliveira: requer informações sobre aquisição de livros pedagógicos. O autor falou 

sobre o requerimento. Votado, o Requerimento nº 11 foi aprovado por unanimidade. 

O Vereador Hedilberto disse que em educação se investe e não se aplica; questionou 

o que são sete mil cadernos para mil e duzentas crianças, cadernos esses que não irão 

se estragar nos próximos anos; pediu que o sr. Presidente convoque a Secretária de 

Educação para a próxima reunião e irá amanhã procurá-la para obter informações. O 

Vereador Jorge concordou com as palavras do Vereador Hedilberto. O Vereador Ivan 

disse que o requerimento não acusa, mas apenas investiga pedindo informações ao 

Executivo; lembrou que os requerimentos não respondidos são passíveis de 

impeachment. O Vereador Demétrius disse que os requerimentos são para buscar 

respostas e não precisa a vinda da Secretária. O Vereador Hedilberto disse fazer 

questão que o Presidente da Câmara convoque a Secretária. Na forma do art. 155 do 

Regimento Interno, foi apresentado e lido o Requerimento nº 12, dos Vereadores 
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Rafael V. Martins e Gladstone R. Silva: requer informações sobre a destinação de 

recursos federais. O Vereador Rafael lamentou o fato do Executivo não ter enviado o 

projeto contemplando o Ecoletivo e o Unidos do Fomento com os recursos já 

recebidos. Presente no recinto, o Plenário autorizou usar a palavra o sr. Márcio, 

conhecido como “Marreco”, técnico da associação Ecoletivo, que falou sobre emenda 

parlamentar federal no valor de 100 mil reais que aguarda projeto de lei municipal 

abrindo crédito para ser repassada à entidade, com a finalidade de construção de 

fossas sépticas ecológicas gratuitamente. Votado, o Requerimento nº 12 foi aprovado 

por unanimidade. Em sequência foram lidas: a) Demétrius Carvalho de Oliveira: 1) 

Indicação nº 606: melhorias na Rua Ministro Nélson Hungria; 2) Indicação nº 607: 

melhorias na Av. Djanira Lucas Esteves; 3) Indicação nº 608: disponibilização de 

banheiros para devotos da Lola. No pequeno expediente, o Vereador Demétrius falou 

sobre as indicações. Às dezenove horas e dezesseis minutos, aberta a ordem do dia, 

no grande expediente, os vereadores inscritos puderam usar a palavra sobre assuntos 

de interesse público. O Vereador Gladstone Roncalli da Silva se pronunciou sobre 

notificação que recebeu da Prefeitura, na condição de servidor efetivo municipal, 

determinando o gozo de férias sem período aquisitivo com alegação de serem férias 

atrasadas; disse que formulou pedido de informações à Prefeitura a respeito dessas 

férias e então as férias se converteram em férias compulsórias; argumentou sobre o 

momento inadequado para lhe conceder férias diante dos casos de Covid e dengue 

que estão ocorrendo no município; falou sobre o exercício das suas funções no PSF 

da rodoviária e as diversas comunidades rurais que lá são atendidas; disse que recebeu 

determinação do Secretário de Saúde, diante da sua chefe imediata, para que saia de 

férias com argumento de estar descumprindo uma ordem do Executivo; disse não 

entender o motivo de tirar um funcionário que está na linha de frente da saúde e 

comentou a possibilidade de, ao retornar das férias, ser realocado em outro 

departamento para trabalhar escondido do público em um ano eleitoral em que ele 

poderá ser pré-candidato a vereador; relatou existir funcionários com quatro ou dois 

períodos de férias vencidas que estão trabalhando, enquanto a ele está sendo 

determinado a saída de férias compulsórias sem período aquisitivo; dentre outros 

comentários. Os Vereadores Demétrius, Hedilberto e Jorge também usaram a palavra 

sobre assuntos de interesse público. O Vereador Demétrius desejou melhoras ao 

Secretário de Agricultura, Sérgio Mota, em recuperação da saúde.  Nada mais 

havendo, foi encerrada a sessão às vinte horas e redigida esta ata que, depois de 

colocada em discussão em Plenário e aprovada, segue assinada pelo Sr. Presidente; 

por mim, Secretário; e demais Vereadores presentes à sessão que a aprovou. 

 
MAURILIO RODRIGUES DOS REIS    HEDILBERTO TEIXEIRA 

             Presidente da Câmara      Secretário 
 

 

Demétrius Carvalho de Oliveira      Frederico Senra Condé      Gladstone Roncalli da Silva  

 

 

Ivan Ferreira Martins    Jorge Luís Martins Soares  Paulo Henrique da Silva 

 

Rafael Vilela Martins 
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Ata da Sexagésima Quarta Sessão Ordinária da Câmara Municipal de Rio 

Pomba. Às dezoito horas e sete minutos do dia dezoito de março de dois mil e vinte 

e quatro, reunidos no Plenário da Câmara todos os Vereadores: Demétrius Carvalho 

de Oliveira, Frederico Senra Condé, Gladstone Roncalli da Silva, Hedilberto 

Teixeira, Ivan Ferreira Martins, Jorge Luís Martins Soares, Maurílio Rodrigues dos 

Reis, Paulo Henrique da Silva e Rafael Vilela Martins; foi aberta a sessão pelo sr. 

Presidente, Vereador Maurílio Rodrigues dos Reis, que colocou em discussão e 

votação a ata da sessão anterior (04/março), a qual foi aprovada por unanimidade. O 

sr. Presidente comunicou que o Executivo respondeu aos requerimentos: 01) dívida 

previdenciária municipal; 02) canabis medicinal; 04) contratação temporária; 05) 

Portal da Transparência; 06) horas extras; 07) aquisição de material escolar; 08) 

gastos no carnaval. Passando às proposições, foi lido o Projeto de Lei nº 2.096, do 

Executivo: Cria o Adiantamento de numerário para acobertar despesas fora do 

município para motoristas dos serviços de transporte do Poder Executivo e dá outras 

providências. O Vereador Ivan solicitou ao sr. Presidente que concedesse a palavra 

ao Secretário de Saúde presente no recinto e possivelmente a algum motorista da 

Prefeitura também presentes. Então, posicionou-se na tribuna o sr. Jair de Paula 

Coelho, Secretário de Saúde, que apresentou informações sobre os objetivos deste 

projeto e respondeu aos questionamentos dos vereadores. Ao ensejo e com a 

permissão do sr. Presidente, o Secretário de Saúde se pronunciou também sobre o 

próximo projeto, de número 2.097, também da área da saúde. O sr. Presidente colocou 

em apreciação plenária o regime de urgência solicitado pelo autor do Projeto de Lei 

nº 2.096. O plenário unanimemente aprovou o regime de urgência. Então, o sr. 

Presidente solicitou a manifestação das comissões de Legislação e de Finanças, 

ambas se pronunciando pela legalidade do projeto. Colocado em votação plenária, o 

Projeto de Lei nº 2.096 foi aprovado por unanimidade. A seguir, foi lido o Projeto de 

Lei nº 2.097, do Executivo: Altera a Lei Municipal nº 1.473/2014 nas partes que 

menciona. O sr. Presidente colocou em apreciação plenária o regime de urgência 

solicitado pelo autor do Projeto de Lei nº 2.097. O plenário unanimemente aprovou o 

regime de urgência. Então, o sr. Presidente solicitou a manifestação das comissões de 

Legislação, de Saúde e de Finanças, todas se pronunciando pela legalidade do projeto. 

Colocado em votação plenária, o Projeto de Lei nº 2.097 foi aprovado por 

unanimidade. O Vereador Hedilberto disse que o Governo do Estado tira a sua 

responsabilidade sobre a saúde e joga para os municípios, sendo que ficará um vago 

sob encargo dos municípios, com município máximo e Estado mínimo, acarretando 

uma responsabilidade imensa para as secretarias de saúde; porém, não tem como 

deixar de votar a favor porque o prazo para Rio Pomba já se inicia em maio. 

Representantes do Executivo indicados para uso da palavra: Wellington F. Souza 

(Secretário de Governo e Planejamento); Jair P. Coelho (Secretário de Saúde); dra. 

Kíusa O. Araújo (jurídica). Seguiu tramitando: a) Projeto de Lei nº 2.036, dos 

Vereadores Gladstone R. Silva e Demétrius C. Oliveira: Insere no calendário de 

eventos da Secretaria Municipal de Educação as datas comemorativas que menciona. 

O Vereador Hedilberto recordou que na sessão anterior pediu ao sr. Presidente a 

convocação da Secretária de Educação para falar sobre a aquisição de cadernos, e, 

tendo em vista a presença da Secretária no recinto, solicitou ao sr. Presidente que lhe 
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concedesse a palavra. O sr. Presidente concordou e também os demais vereadores. 

Neste momento, o sr. Presidente convidou a usar a tribuna a sra. Simone Machado 

Pirozzi, Secretária de Educação, para falar sobre a aquisição de cadernos escolares. 

A senhora Secretária então apresentou informações explicando a aquisição de sete 

mil cadernos, os quais serão usados em 2024 e 2025; ela disse haver ficado surpresa 

com a divulgação de informações pela internet sobre a aquisição desses cadernos, o 

que levou a entendimentos errôneos; disse estar à disposição de todos os vereadores 

na secretaria de educação para esclarecer quaisquer assuntos; explicitou que tudo 

passar por um planejamento, inclusive com assessoria de 05 diretoras. A senhora 

secretária ouviu os vereadores e respondeu às suas perguntas. O Vereador Demétrius 

ressaltou que são doze mil cadernos e concorda que esse material precisa ser 

distribuído aos alunos. A Secretária disse que não inventou essa lista de material pois 

a mesma sempre existiu na Secretaria de Educação; ressaltou que as compras eram 

semestrais e fizeram essa compra para atender 2024 e parte de 2025. Os Vereadores 

Hedilberto, Demétrius, Rafael, Jorge e Ivan reconheceram a idoneidade da secretária. 

Os Vereadores Demétrius e Rafael ressaltaram que o pedido de informações é um 

instrumento regimental da Câmara no cumprimento de suas funções. Continuando os 

trabalhos, foi lido o Projeto de Lei nº 2.093, do Executivo: Autoriza a abertura de 

crédito adicional suplementar ao orçamento do município para 2024 para acobertar 

despesas com subvenção à Associação Agroecológica Ecoletivo e dá outras 

providências. Presente no recinto e atendendo a pedido de vereadores, o sr. Presidente 

concedeu a palavra ao sr. Márcio (Marreco), técnico da Ecoletivo, que comentou 

sobre o sistema de evapotranspiração de dejetos residenciais que é o objetivo dos 

recursos oriundos de emenda parlamentar no valor de cem mil reais. O sr. Presidente 

colocou em apreciação plenária o regime de urgência solicitado pelo autor do Projeto 

de Lei nº 2.093. O plenário unanimemente aprovou o regime de urgência. Então, o sr. 

Presidente solicitou a manifestação da Comissão de Finanças, que se pronunciou pela 

legalidade do projeto. Colocado em votação plenária, o Projeto de Lei nº 2.093 foi 

aprovado por unanimidade. Seguindo a pauta, foi lido o Projeto de Lei nº 2.095, do 

Executivo: Autoriza a abertura de crédito especial no orçamento para acobertar 

despesas com unidade administrativa do Poder Executivo. Presente no recinto, 

prestou informações o Secretário de Saúde, Jair de Paula Coelho. O sr. Presidente 

colocou em apreciação plenária o regime de urgência solicitado pelo autor do Projeto 

de Lei nº 2.095. O plenário unanimemente aprovou o regime de urgência. Então, o sr. 

Presidente solicitou a manifestação da Comissão de Finanças, que se pronunciou pela 

legalidade do projeto. Colocado em votação plenária, o Projeto de Lei nº 2.095 foi 

aprovado por unanimidade. A seguir, foi lido o Projeto de Lei nº 2.094, do Executivo: 

Autoriza a abertura de crédito adicional especial ao orçamento do município para 

2024 e dá outras providências. O Vereador Demétrius falou sobre as leis Paulo 

Gustavo e Audir Blanc que têm objetos diferentes. Houve dúvidas sobre já existir lei 

com o mesmo objetivo. O sr. Presidente disse que ia consultar o plenário sobre o 

regime de urgência. Foram levantadas dúvidas sobre o assunto proposto nesse projeto 

já estar tratado em outra lei. Como não havia pedido de urgência do autor, o projeto 

ficou tramitando e foi encaminhado para a Comissão de Finanças. Seguindo os 

trabalhos, foi apresentado o Requerimento nº 13: requer informações sobre 
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manutenção de pontes. Votado, o Requerimento nº 13 foi aprovado por unanimidade. 

Em sequência foram lidas: a) Demétrius Carvalho de Oliveira: 1) Indicação nº 611: 

iluminação pública na comunidade da Serrinha; 2) Indicação nº 614: desobstrução de 

bueiro na Rua Cel. João Bento; 3) Indicação nº 615: troca de caixa d’água da 

comunidade rural da Serrinha; b) Hedilberto Teixeira: 1) Indicação nº 612: instalação 

de quebra-molas; c) Jorge Luís Martins Soares: 1) Indicação nº 560-2ª edição: 

reforma em calçamento no Bomjardim; 2) Indicação nº 610: providências na 

passarela da ponte sobre o rio São Manoel; 3) Indicação nº 613: transporte de alunos. 

No pequeno expediente, os vereadores inscritos falaram sobre as indicações. Aberta 

a ordem do dia às vinte horas e nove minutos, foi lido o Parecer nº 01, da Comissão 

de Finanças: Projeto de Lei nº 2.092. O sr. Presidente solicitou a manifestação verbal 

da Comissão de Legislação, a qual opinou pela legalidade. Colocado em votação, o 

Projeto de Lei nº 2.092, do Vereador Maurílio Rodrigues dos Reis: Dispõe sobre o 

regime de adiantamento a que se referem os art. 68 e 69 da Lei Federal nº 4.320, de 

17 de março de 1964, no âmbito da Câmara Municipal, foi aprovado por 

unanimidade. No grande expediente, os vereadores inscritos puderam usar a palavra 

sobre assuntos de interesse público. O Vereador Demétrius falou sobre o movimento 

em prol dos produtores de leite de Minas Gerais, com a participação de produtores de 

Rio Pomba. O Vereador Gladstone falou sobre diversas ações de fiscalização dos 

vereadores, a despeito de receberem apelidos, mas o fazem até mesmo porque são 

chamados pela população. O Vereador Rafael disse que os vereadores não vão a 

Brasília por falta de suporte da Câmara e quando fazem visitas a comunidades e 

edições de vídeo estão pagando do próprio bolso, porque lhes foi vetado para diminuir 

a atuação. O Vereador Demétrius também disse que todos os vídeos que posta são 

feitos por ele mesmo. O Vereador Jorge falou sobre a recuperação das pontes (Nunes, 

Bomjardim, IF, Carmelino, Tejuco e muro de contenção em São Lourenço). O 

Vereador Ivan disse que colocar apelidos mostra o nível político de determinada 

pessoa, a quem não irá ficar respondendo por não merecer o seu crédito político, mas, 

de acordo com o discurso dessa pessoa em redes sociais, pior que o discurso é a gestão 

dessa pessoa, sem planejamento, exemplificado a medição de uma ponte de 20 metros 

como 12 metros; disse que nas ruas e na zona rural ninguém elogia essa pessoa; 

solidarizou-se ao Vereador Gladstone. Nada mais havendo, foi encerrada a sessão às 

vinte horas e trinta minutos e redigida esta ata que, depois de colocada em discussão 

em Plenário e aprovada, segue assinada pelo Sr. Presidente; por mim, Secretário; e 

demais Vereadores presentes à sessão que a aprovou. 

 
MAURILIO RODRIGUES DOS REIS    HEDILBERTO TEIXEIRA 

             Presidente da Câmara      Secretário 
 

 

Demétrius Carvalho de Oliveira      Frederico Senra Condé      Gladstone Roncalli da Silva  

 

 

Ivan Ferreira Martins    Jorge Luís Martins Soares  Paulo Henrique da Silva 

 

 

Rafael Vilela Martins 


